
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 111.115 - GO (2011/0266175-5)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : ALINY NUNES TERRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : BENOILDA ANACLETO PEREIRA TOCCHIO E OUTROS
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO PEREIRA COSTA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
EM AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA 
PROMOVIDA POR SERVIDOR CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. DECRETO 20.910/32. OMISSÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "A Primeira Seção desta Corte, em Sessão de 13.12.2010, no julgamento 
dos EREsp 1.081.885/RR, de relatoria do Min. HAMILTON 
CARVALHIDO, consolidou o entendimento de que o art. 1º do Decreto 
20.910/32 deve ser aplicado a todo e qualquer direito ou ação contra a 
Fazenda Pública, seja ela federal, estadual ou municipal, independentemente 
da natureza da relação jurídica" (AgRg no AREsp 34.053/RS, Rel. Min. 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 
21/5/2012).
2. Uma vez que o Tribunal de origem consignou ser aplicável o prazo 
prescricional do Decreto 20.910/32, não há falar em negativa de prestação 
jurisdicional, senão em julgamento contrário à pretensão do recorrente, 
situações que não se confundem.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Teori Albino Zavascki votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 

Brasília (DF), 26 de junho de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA  
Presidente e Relator

Documento: 1160344 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/08/2012 Página  1 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 111.115 - GO (2011/0266175-5)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS 
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RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DE GOIÁS contra 

decisão de minha relatoria que conheceu do agravo para dar parcial provimento ao recurso 

especial pelos seguintes fundamentos: a) não houve omissão no julgado; b) em se tratando de 

Fazenda Pública, o prazo para reinvindicar diferenças remuneratórias de servidores públicos é de 

cinco anos; c) quanto aos juros de mora, é devida a aplicação imediata da Lei 11.960/09.

Em suas razões, o agravante reitera que houve negativa de prestação jurisdicional 

na medida em que o Tribunal de origem não se pronunciou acerca do prazo prescricional das 

parcelas postuladas sob novo ângulo, "por vislumbrar que as diferenças de adicional de 

insalubridade ostentavam mais natureza de prestações alimentares do que de reparação civil" (fl. 

212e).

É o relatório.
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VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

A irresignação não merece acolhimento.

Com efeito, "A Primeira Seção desta Corte, em Sessão de 13.12.2010, no 

julgamento dos EREsp 1.081.885/RR, de relatoria do Min. HAMILTON CARVALHIDO, 

consolidou o entendimento de que o art. 1º do Decreto 20.910/32 deve ser aplicado a todo e 

qualquer direito ou ação contra a Fazenda Pública, seja ela federal, estadual ou municipal, 

independentemente da natureza da relação jurídica. (AgRg no AREsp 34.053/RS, Rel. Min. 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 21/5/2012).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 535 DO CPC. 
OMISSÃO INEXISTENTE. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. 
EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. CINCO ANOS. 

1. A prescrição contra a Fazenda Pública, mesmo em ações 

indenizatórias, rege-se pelo Decreto 20.910/1932, o qual disciplina que o 

direito à reparação econômica prescreve em cinco anos da data da lesão 

ao patrimônio material ou imaterial. Precedentes. 
2. O Código Civil de 2002, em seu art. 206, § 2º, trata das prestações 

alimentares de natureza civil e privada, incompatíveis com as percebidas em 
relação de direito público. Precedentes: AgRg no REsp 1268289/RS, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 8/11/2011; AgRg 
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no Ag 1391898/PR, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 
29/6/2011. 

3. Nos termos da Súmula 150/STF, os prazos prescricionais para ação de 
conhecimento e de execução são idênticos. 

4. O termo inicial para a propositura da ação executiva contra a Fazenda 
Pública é contado a partir do trânsito em julgado da sentença condenatória. 

5. Discute-se, in casu, o pagamento de gratificação a servidores 

federais, portanto, verbas regradas pelo Direito Público, razão pela qual 

aplicável a prescrição quinquenal, não a bienal. 
6. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1.397.139/PR, Rel. 

Min. CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJe 12/3/2012 - grifos nossos) 

Nesse contexto, uma vez que o Tribunal de origem consignou ser aplicável o 

prazo prescricional do Decreto 20.910/32, não há falar em negativa de prestação jurisdicional, 

senão em julgamento contrário à pretensão do recorrente, situações que não se confundem.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0266175-5 AREsp 111.115 / GO

Números Origem:  162727920108090006  201090162723

EM MESA JULGADO: 26/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADOR : ALINY NUNES TERRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : BENOILDA ANACLETO PEREIRA TOCCHIO E OUTROS
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO PEREIRA COSTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional de Insalubridade - Base de 
Cálculo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADOR : ALINY NUNES TERRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : BENOILDA ANACLETO PEREIRA TOCCHIO E OUTROS
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO PEREIRA COSTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Teori Albino 
Zavascki votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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